
PARECER Nº  3778 , DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL,

EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04, DE 2008

O Projeto de Lei Complementar nº 04, de 2008, de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, propõe alteração de dispositivos das Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992 e nº 696, de 18 de novembro de 1992, que instituíram Adicional de Local de Exercício, respectivamente, aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil do Estado de São Paulo.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6ª e 10ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21/02/08, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos em que estabelece o artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental.

Conseqüentemente, em face de solicitação havida nos termos do artigo 61, § 2º, do Regimento desta Casa, a proposição foi encaminhada à este Deputado, designado Relator Especial, para emitir o competente parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. E, ao fazê-lo, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e a iniciativa é de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição do Estado de São Paulo.

Observamos, também, que a proposição pretende acrescentar ao rol de afastamentos, licenças e ausências enumerados em ambas as leis complementares, os afastamentos, licenças e ausências decorrentes de alienação mental, cardiopatia grave, cegueira, lepra, neoplasia, paralisia, ou tuberculose ativa, desde que qualquer delas torne o policial civil ou militar temporária ou definitivamente inválido ou incapacitado para o exercício de suas atribuições. 

Neste sentido a proposição não apresenta óbices relacionados à constitucionalidade, legalidade e juridicidade que possam impedir sua tramitação, ante a realidade que impõe aos legisladores e governantes aperfeiçoarem continuamente as leis, incorporando-lhes novas disposições que contribuam para preservar os princípios constitucionais de isonomia e igualdade, promovendo justiça entre os servidores públicos.

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 04, de 2008.

a)  Afonso Lobato -  Relator Especial
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